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No capitalismo de hoje, percebe-se um grande retrocesso ético, moral e de valo- 
res nas sociedades humanas, adormecidas no consumo de mercadorias, em que as 
drogas e as armas se sobrepõem ao sentido da vida. O retorno às condições 
subumanas de pelo menos dois terços da população mundial aciona os alarmes 
do iminente perigo de aniquilamento da espécie, por meio da avassaladora estru- 
tura da exploração e expropriação que ameaça os seres vivos e o planeta. A des- 
truição da vida deve-se a uma combinação de elementos que segue a lógica do 
sistema e cujos objetivos estão ligados à reprodução da acumulação do capital, 
em oposição às outras dimensões do vivido. Michael Lówy afirma que a esquerda 
precisa encontrar o ponto de convergência entre as mobilizações camponesas e 
indígenas e o movimento urbano para se contrapor ao capitalismo que coloca em 
risco a sobrevida!. De um lado, a voracidade do capital se realiza com a explora- 
ção de pessoas, gerando a banalização da vida, as intolerâncias, as guerras e O 
desapego à solidariedade. De outro, a destruição da natureza decorrente do mo- 
delo econômico e tecnológico provoca o aquecimento global, a morte de espécies 
e o desequilíbrio do ecossistema. Os sinais de alerta estão acionados. 


O desencantamento do mundo 


As ausências de práticas sociais, a crise moral e o racionalismo estéril impõem a 
busca de elos perdidos no passado, de pertencimentos centrados em historicidades 


" Michael Lówy, “Por um socialismo latino-americano no século 21”, entrevista a Igor Felippe 


Santos. Jornal Sem Terra. São Paulo. n. 268. dez. 2006. 
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antigas e novas. Ritos sagrados contrapõem-se ao mundo profano do dinheiro e 
de igrejas que se tornam empresas, espaços onde se procuram atrair rebanhos 
para o sonho do sucesso e nos quais as obras apenas fazem crescer o dízimo (os 
novos pentecostais), e onde se busca estímulos de auto-ajuda, individualizando 
os fenômenos da desagregação, como se eles estivessem restritos ao campo moral. 
Nas lutas sociais, o caráter profético das religiosidades tem permitido a releitura 
dos mitos e paradigmas de tempos pretéritos. Os protagonistas das lutas, ao abra- 
car a bandeira do socialismo no século XXI, levam para o debate da esquerda e dos 
movimentos sociais o sentido da redenção na construção das utopias, afirma Lówy”*. 
Para ele, a trajetória do pensamento de esquerda no século XX, que ocorreu entre 
os anos 1920 e 1930, teve nas obras de José Carlos Mariátegui e Julio Antonio 
Mella? o primeiro impulso para a busca do simbólico. 

Lówy considera que, nos últimos dez anos, a esquerda teve um significativo 
conjunto de vitórias na América Latina, e esse processo indicaria a existência de 
duas vertentes distintas: uma em que ocorre a ruptura com o neoliberalismo 
(Venezuela, Bolívia e Cuba), e outra em que isso não aconteceu, mas na qual se 
busca uma variante mais social, como Argentina, Brasil, Chile e Uruguai. Venezuela 
e Bolívia respondem aos objetivos de mudanças de acordo com a capacidade dos 
setores populares de se organizar e lutar por outro processo de desenvolvimento, 
com respeito às tradições e ao meio ambiente. No caso da Venezuela, ele destaca 
o personalismo de Chávez como uma excessiva dependência, por parte do povo, 
de uma figura central e de iniciativas de cima para baixo*. Tal realidade fragiliza o 
processo, uma vez que as bases sociais não ganham autonomia nem em espaços 
organizativos nem na esfera pública. 

É importante, diz Lôwy, ter partidos e correntes partidárias radicais de esquerda. 
Os partidos, como expressão dos movimentos populares, e não manipuladores elei- 
torais, poderiam ser motores de mudanças, ao lado de organizações sociais e corren- 
tes políticas capazes de lhes exprimir radicalidade. Nos últimos vinte anos, o movi- 
mento camponês e indígena tem sido o mais ativo, combativo e radical. É o mais 
importante na América Latina. Isso vale para Brasil, México, Equador, Bolívia (em 
parte, porque há uma convergência entre urbano e rural). As exceções são a Argen- 


? Idem. 

* José Carlos Mariátegui (1894-1930), ativista peruano, é um dos maiores expoentes do so- 
cialismo latino-americano. É autor de Sete ensaios de interpretação da realidade peruana. 
Julio Antonio Mella (1903-1929) foi um destacado revolucionário cubano. Líder estudantil 
na Universidade de Havana, foi presidente do Primeiro Congresso Nacional de Estudantes e 
fundou a Universidade Popular José Martí, bem como o primeiro partido marxista de Cuba. 

* Idem. 
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tina, onde o motor das lutas é a população urbana pobre; a Venezuela, cuja popula- 
ção pobre da periferia urbana sai às ruas para apoiar Chávez; e Oaxaca, no México”. 

O reencontro do marxismo com os fundamentos da realidade latino-americana 
lez reacender o pensamento de Mariátegui, intelectual que enunciou as razões 
históricas do socialismo, retomando as experiências do Império Inca de um socia- 
lismo articulado entre a comunidade aldeã (o ayllu) e a comunidade maior, o impé- 
rio regido pelo sol, vida e fertilidade, proteção de todos num sistema sui generis. 

No capitalismo, a produção e a indústria se movem pela mão dos operários 
que podem parar as máquinas, mas essa força não se mostrou suficiente para 
superar o sistema. As muitas lutas operárias e os movimentos grevistas acabaram 
por produzir formas de eliminação do trabalhador por meio do advento das má- 
quinas e, no pólo tecnológico, os processos produtivos sofreram profundas alte- 
rações com a substituição do fordismo pelo toyotismo. O capitalismo, relembra 
Lôwy, é um sistema político, social e econômico que só se derruba com uma ação 
revolucionária: 


Para isso, é preciso ter a maioria da população, que não é formada por operários fabris, 
mas por camponeses e a massa pobre urbana, engajadas na luta revolucionária. Apesar 
da sua importância, a idéia da revolução como tarefa da classe operária e industrial 
nunca correspondeu à realidade, muito menos na América Latina. Precisamos ter uma 
visão ampla do sujeito do processo revolucionário. O capitalismo sempre pode dar a 
volta por cima enquanto controlar o aparelho de Estado e a hegemonia. É preciso 
quebrar a hegemonia ideológica e o controle político do capital.” 


Lówy defende a importância da formação do bloco operário/indígena e camponês 
para eliminar a hegemonia neoliberal e imperialista em curso. Socialistas e mar- 
xistas precisam empunhar a bandeira do socialismo do século XXI e levá-la para o 
debate da esquerda e dos movimentos sociais”. 


Das origens 


O antigo Império Inca possibilitou a existência de práticas sociais centradas nas 
relações solidárias entre a comunidade aldeã e a comunidade maior despótica. O 
sistema de tributos em gêneros ou em artefatos religiosos permitiu a relação entre 
a vida material e as representações simbólicas, habitus considerados socialistas, 
ou seja, a organização comunista primitiva mais avançada da qual a história guar- 


* Idem. 


º Idem. 
* Idem. 
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dou referências. “Certamente, não queremos que o socialismo na América Latina 
seja decalque e cópia”, escreveu Mariátegui. “Deve ser uma criação heróica. Te- 
mos de dar vida, com nossa própria realidade, em nossa própria linguagem, ao 
socialismo indo-americano. Eis aqui uma missão digna de uma geração nova”, 

Lówy escreveu sobre Rosa Luxemburgo analisando a definição do regime socioe- 
conômico dos incas como “comunista”. Pois, em seu livro Introdução à economia 
política, publicado em 1925, na Alemanha, Rosa afirma que o Império Inca era 
constituído por duas formações sociais comunistas, e uma estava representada 
por uma sociedade agrária explorada por outra. Celebrando as “instituições co- 
munistas democráticas da marca peruana”, ela se regozijava, diz Lówy, com a 
“admirável resistência do povo indígena e das instituições comunistas agrárias no 
Peru que se mantiveram até o século XIX”. Mariátegui, por sua vez, via a continui- 
dade dessas comunidades, cujas sobrevivências se estenderam até o século XX. 

César Ugarte, historiador parceiro de Mariátegui, analisou os fundamentos da 
economia inca, o ayllu, conjunto de famílias aparentadas que usulruíam coletiva- 
mente de terras, águas, pastagens e bosques. Mariátegui diferenciou o ayllu, cria- 
do pelas massas anônimas no curso de milênios, e o sistema econômico unitário 
criado pelos imperadores incas. Insistindo sobre a eficácia econômica da agricul- 
tura coletivista inca e sobre o bem-estar material de sua população, definiu: “O 
comunismo inca pode então ser designado comunismo agrário”'º. Para ele, a con- 
quista colonial destruiu e desorganizou a economia agrária inca no processo de 
transformação da comunidade étnica em campesinato. Mas as sobrevivências do 
mito da igualdade apontavam, nos anos 1920, que o sentido dos diferentes tem- 
pos históricos encontrava-se nas utopias revolucionárias. 

Segundo Lówy, Mariátegui distinguia o comunismo agrário e despótico pré- 
colombiano e o comunismo de nossa época, herdeiro das conquistas materiais e 
espirituais da modernidade. Em notável rodapé de Sete ensaios de interpretação 
da realidade peruana, esclareceu um aspecto que, setenta anos mais tarde, não 


perderia sua atualidade: 


O comunismo moderno é algo diferente do comunismo incaico [...]. Um e outro co- 
munismo são o produto de experiências humanas distintas; pertencem a distintos pe- 


8 José Carlos Mariátegui, “Aniversario y balance”, em Ideologia y política (Lima, Amauta, 
1969), p. 248-9. 

º Rosa Luxemburgo, Introduction à "économie politique (Paris, Anthropos, 1966), p. 141, 
1452155: 

1º José Carlos Mariátegui, Siete ensayos de interpretación de la realidad peruana (Lima, Amauta, 
1976), p. 54, 55, 80. O livro de César Ugarte citado por Mariátegui é Bosquejo de la historia 
económica del Peru (Lima, Imprenta Cabieses, 1926). 
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ríodos históricos; são elaborados por civilizações dessemelhantes. A dos incas foi uma 
civilização agrária. A de Marx e Sorel é uma civilização industrial.” 


Avesso a todo pensamento evolutivo, como um romântico revolucionário, 
Mariátegui não propunha um retorno ao indigenismo inca. Ao contrário, integra- 
va, em sua utopia socialista, as conquistas do Iluminismo e da Revolução France- 
sa, destacando a positividade da ciência e especialmente da técnica. O programa 
do Partido Socialista Peruano, que ele criou em 1928, define que: 


O socialismo encontra na sobrevivência das comunidades [...] o encorajamento à livre 
expansão do povo indígena, à manifestação criativa de suas forças e de seu espírito, lo 
que] não significa de modo algum uma tendência romântica e anti-histórica de recons- 
trução ou ressurreição do socialismo incaico, que correspondia a condições completa- 
mente superadas, e do qual restam apenas, como fator utilizável no âmbito de uma 
técnica de produção perfeitamente científica, os costumes de cooperação e socialismo 
do campesinato indígena.” 


Mariátegui apropriou-se, de um modo original e em um contexto latino-ame- 
ricano, do Romantismo revolucionário, especialmente depois de sua estada na 
Europa, onde assimilou, como afirmou Lówy, o marxismo e certos aspectos do 
pensamento romântico contemporâneo: Friedrich Nietzsche, Henri Bergson, 
Miguel de Unamuno, Georges Sorel, o Surrealismo. Formulou, em “Dos concepcio- 
nes de la vida”, um retorno aos mitos heróicos, ao Romantismo e à busca do que 
poderia ser considerado impossível, conforme Unamuno. Refutou as ilusões do 
progresso despertadas pela guerra, aceitou as “energias românticas do homem 
ocidental” expressas na Revolução Russa, que conseguiram conferir à doutrina 
socialista “uma alma combatente e mística”. 

A tese mais ousada e herética de Mariátegui, que suscitou as maiores contro- 
vérsias, é a que resultou de suas análises históricas sobre o “comunismo inca” e de 
suas observações antropológicas sobre a sobrevivência das práticas coletivistas, 
voltadas a uma estratégia política que faria das comunidades indígenas o ponto de 
partida para uma via socialista própria nos países indo-americanos. É essa estraté- 
gia inovadora que Mariátegui apresentou nas teses da Conferência Latino-Ameri- 
cana dos Partidos Comunistas (realizada em Buenos Aires, em junho de 1929), 
sob o curioso título de “O problema das raças na América Latina”. 


1 José Carlos Mariátegui, Siete ensayos de interpretación de la realidad peruana, cit., p. 78-80. 
2 Idem, “Principios programáticos del partido socialista”, em Ideologia y política, cit., p. 161. 
3 Idem, “Dos Concepciones de la vida”, em El alma matinal (Lima, Amauta, 1971), p. 13-6. 
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O sentido das religiosidades positivas e mesmo revolucionárias propugnadas 
pelo grande intelectual peruano não tinha qualquer relação com o catolicismo 
nem com o islamismo ou mesmo com o judaísmo modernos, cujos fundamen- 
talismos impunham a passividade do sujeito e a aceitação da condição social como 
destino estabelecido por Deus. Lówy, no entanto, destaca que: 


[...] com o aparecimento de um cristianismo revolucionário e da Teologia da Liberta- 
ção na América Latina, abriu-se um novo capítulo histórico com questões novas e 
empolgantes às quais não podemos dar resposta sem uma renovação da análise mar- 
xista da religião. [...] Realmente, rejeitando totalmente a religião, Marx não toma me- 
nos em conta o seu duplo caráter: a angústia religiosa é ao mesmo tempo a expressão 
da verdadeira angústia e o protesto contra esta verdadeira angústia. A religião é o 
suspiro da criatura oprimida, o coração de um mundo sem coração; tal como ela é o 


espírito de uma situação sem espiritualidade. '* 


Na teoria das classes, por exemplo, diz que foi possível identificar, no século 
XvII, que o materialismo de Thomas Hobbes defendeu a monarquia enquanto as 
seitas protestantes fizeram da religião sua bandeira na luta revolucionária contra 
os Stuarts. Do mesmo modo, longe de conceber a Igreja como uma entidade 
social homogênea, Friedrich Engels esboçou a análise mostrando que, em certas 
conjunturas históricas, ela se divide de acordo com suas componentes de classe. É 
assim que, na época da Reforma, estava, de um lado, o alto clero — cimeira feudal 
da hierarquia — e, do outro, o baixo clero, que forneceu os ideólogos da Reforma 


e do movimento camponês revolucionário. 


Cristãos revolucionários: um paradoxo? 


Para compreender a Teologia da Libertação na América Latina, ou seja, cristãos 
pelo socialismo, é necessário, porém, ter em conta as intuições de Ernst Bloch e 
Lucien Goldmann sobre o potencial utópico das tradições religiosas judaico-cris- 
tãs. Já se haviam feito presentes o milenarismo e o messianismo nas lutas sociais 
em diferentes países latino-americanos. Rebeldias religiosas nomeadas pela 
historiografia de catolicismo rústico animou conselheiristas, no sertão da Bahia, 
nos últimos anos do século XIX; a guerra camponesa do Contestado, durante a 
Primeira Guerra Mundial, foi palco das crenças no Reino encantado, no milagre 
das virgens, nos monges reencarnados. As lutas entre missioneiros e os proprietá- 
rios nos pampas sul-americanos, e as guerrilhas rurais na serra andina, aproxima- 


4 Michael Lôówy, “Marxismo e religião: ópio do povo?”, em A guerra dos deuses: religião e 
política na América Latina (Petrópolis, Vozes, 2000). 
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ram mitos religiosos incas e católicos ao longo do período. Quando, no final dos 
anos 1950, a Ação Católica passou a receber jovens leigos para a prática pastoral, 
a aproximação com os camponeses e operários explorados pelas empresas e pelo 
latifúndio gerou uma nova postura, que serviu de base aos debates entre os cléri- 
gos e os leigos. Além disso, a busca por solucionar a crise de vocação fez o papado, 
que procurava há alguns anos estimular a aproximação entre a Igreja e a popula- 
ção trabalhadora, formular, no Concílio Vaticano II, as metas de pastorais popu- 
lares. 

A reunião de Medellín, na Colômbia, foi o marco da explicitação da Teologia 
da Libertação formulada pelo teólogo peruano Gustavo Gutiérrez, leitor de 
Mariátegui: marxismo e cristianismo numa articulação cuja base é a história das 
lutas dos pobres, entre eles o próprio Cristo. A compreensão do sentido da injus- 
tiça, ampliada pela nova maneira de entender a religiosidade, impulsionou a revi- 
são dos textos teológicos e filosóficos. Em O velho testamento, a alegria de Javé e 
o messianismo judaico; em Marx, a filosofia da contestação, da luta de classes, um 
revolucionarismo radical entendido como tarefa mística e de construção do Reino 
que começaria no tempo do vivido e não no pós-morte. Nessa perspectiva, o 
marxismo passou a ser o instrumento analítico para o entendimento da sociedade 
contemporânea. Lówy afirmou: 


há alguns anos, houve uma evolução nos temas e preocupações dos teólogos da Liber- 
tação: uma atenção maior à espiritualidade e à religião popular, uma ampliação do 
conceito de pobre para incluir não apenas as vítimas do sistema econômico, mas tam- 
bém os atingidos por outras formas de opressão, como índios, negros ou mulheres. 
Enquanto alguns têm a tendência a relativizar o marxismo — por exemplo, apresentando-o 
simplesmente como uma das formas da ciência social —, outros, como Hugo Assmann, 
Franz Hinkelammert, Pablo Richard, desenvolveram uma nova relação com o pensa- 
mento de Marx, referindo-se à sua teoria do fetichismo na sua crítica ao capitalismo 
como falsa religião, idolatria do mercado e culto do deus Mamon. 


A Teologia da Libertação deu visibilidade e ajudou a mediar um imenso movi- 
mento social composto por comunidades de base e pastorais populares — da terra, 
operária, indígena, da juventude. Formou redes do clero progressista (especial- 
mente nas ordens religiosas), associações de bairros pobres, movimentos de cam- 
poneses sem-terra etc. Cristianismo da libertação, nasceu no curso dos anos 1960, 
com a primeira esquerda cristã brasileira (1960-1962) e com o sacrifício de Camilo 


5 Idem, “Enterrar o marxismo é prematuro”, entrevista à Editora Fundação Perseu Abramo, 


maio 2006. 
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Torres, o padre guerrilheiro morto em combate em 1966. A doutrina, a partir de 
1971, ano da publicação das obras pioneiras de Gutiérrez e Assmann, foi responsável 
pela formação de boa parte dos militantes e simpatizantes da Frente Sandinista, da 
Frente Farabundo Martí para la Liberación Nacional (FMLN), de El Salvador, e do 
Partido dos Trabalhadores brasileiro, escreveu Lówy'º. 

Desse processo originaram-se inúmeros movimentos de lutas pelas liberdades 
e criaram-se expectativas de direitos que têm servido às organizações populares 
para disputar o fundo público, exigindo terras, saúde, educação, defesa da vida e do 
meio ambiente. Questionaram-se as práticas autoritárias dos partidos e incor- 
porou-se às ações políticas a mística como possibilidade de articulação simbólica 
de lutas pretéritas à estimulação do tempo presente. O conceito de afinidade eletiva 
tomado de Max Weber por Lówy foi por mim utilizado na análise da Teologia da 
Libertação, uma vez que, por meio da relação entre marxismo e libertação, Leo- 
nardo Boff pôde questionar Roma e a estrutura da Igreja/Estado como negação de 
Cristo, como parte da unidade Deus-Pai, Filho e Espírito Santo!”. Se a tríade é a 
totalidade, dizia Boff, então Maria é Deus e cada homem porta a divindade. A 
Igreja não poderia ser a mediadora entre o homem e Deus. Essa compreensão 
tornou-se tão ameaçadora que Joseph Ratzinger impôs a ele o silêncio obsequioso. 


A ofensiva conservadora 


O maior desafio para o Cristianismo da Libertação teve início em 1988, com a 
ofensiva conservadora do Vaticano na América Latina e a restauração doutrinária, 
além da centralização autoritária no pontificado de João Paulo II. A arma decisiva 
de Roma contra os desvios doutrinais e a atividade excessivamente política dos 
cristãos latino-americanos passou a ser a nomeação de bispos conservadores e o 
corte de recursos para as pesquisas e os projetos de apoio aos movimentos de luta 
pela terra, às comunidades eclesiais de base, aos orfanatos e demais entidades de 
apoio aos pobres. Roma quis controlar a Igreja latino-americana: bispos e cardeais 
conservadores vieram mudar a correlação de forças no episcopado e, na Confe- 
rência dos Bispos Latino-Americanos de São Domingos (outubro de 1992), levar 
a uma verdadeira virada, que pusesse fim ao parêntese representado pelas confe- 
rências de Medellín (1968) e Puebla (1979)!º. 


19 Idem, “A Teologia da Libertação acabou?”, Revista Teoria e Debate, Fundação Perseu Abramo, 
n. 31, abrilunho, 1996. 

7 Zilda Márcia Gricoli Iokoi, 4 Teologia da Libertação e os movimentos sociais no campo. 
Brasil/Peru. 1964-1985 (São Paulo, Hucitec, 1996). 


18 Michael Tâáwy “A Tenlnoia da Tibertacão acahbon?”? cit 
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Lówy questiona em que medida tal meta foi atingida. Para ele, a Cúria romana 
fez tudo para aferrolhar a Conferência de 1992, excluindo a participação dos 
teólogos da Libertação e nomeando para a presidência o muito conservador car- 
deal Angelo Sodano — antigo núncio papal no Chile, onde mantinha excelentes 
relações com o general Augusto Pinochet. Gutiérrez formulou posição mais favo- 
rável. Em sua opinião, foi mantida a opção preferencial pelos pobres e a denún- 
cia, pelos bispos, do modelo econômico neoliberal que amplia o fosso entre ricos 
e pobres na América Latina. A seus olhos, o documento de São Domingos se situa 
na continuidade doutrinal e pastoral de Medellín e Puebla, mesmo sem ter .o vôo 
profético do primeiro nem a densidade teológica do segundo. 

“Pode-se concluir que, mesmo com o refluxo da Teologia da Libertação, os 
movimentos sociais cresceram e se diversificaram na América Latina. O mais im- 
pressionante foi o de Chiapas no México, um levante de inspiração zapatista: uma 
rebelião armada de vários milhares de índios, sob a direção de uma organização 
até então desconhecida, o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN). Os 
insurgentes foram descritos pelos meios de comunicação e pelo governo mexica- 
no como inspirados pela Teologia da Libertação (ou manipulados pelos jesuítas), 
enquanto dom Samuel Ruiz, o bispo de San Cristóbal de las Casas (Chiapas), era 
acusado de ser o guerrilheiro de Deus" 

Outro levante indígena ocorreu no Equador, em junho de 1994. O Exército 
tentou em vão sufocar o movimento, prendendo seus dirigentes, fechando esta- 
ções de rádio da Igreja que apoiavam os rebelados e enviando tropas para reabrir 
as estradas. Mas, diante da resistência massiva, o governo foi obrigado a recuar e 
a introduzir modificações profundas na lei agrária. Seria falso pretender que a 


19 “As duas acusações são evidentemente falsas. Qual foi exatamente o papel da Igreja progres- 
sista de Chiapas na gênese do movimento zapatista? Dom Samuel Ruiz, autor de La teologia 
bíblica de la Liberación (Cidade do México, Jus, 1975), realizou por muitos anos — com a 
ajuda dos jesuítas, dominicanos e de ordens religiosas femininas — um trabalho pastoral de 
educação popular. Uma vasta rede de 7.800 catequistas indígenas e 2.600 comunidades de 
base foi criada, o que contribuiu poderosamente para a conscientização das comunidades 
indígenas, ajudando-as a tomar conhecimento de seus direitos e a lutar para defendê-los. 
Essa atividade provocou conflitos crescentes de dom Ruiz com as associações locais de gran- 
des proprietários e criadores, com o governo mexicano e com o núncio papal (que tentou 
revogar seu posto). Pacifista, dom Ruiz nunca pregou a insurreição. Foram militantes mar- 
xistas que criaram o EZLN, que não se refere ao cristianismo, mas antes à cultura maia. Mas 
é evidente que o trabalho de educação e auto-organização impulsionado pelos agentes da 
pastoral e pelos catequistas indígenas da diocese criou um ambiente favorável para a expan- 
são do movimento zapatista. Cf. Michael Lówy, “A Teologia da Libertação acabou?”, cit. 

2 “Mil e trezentos agentes pastorais criaram uma rede impressionante de comunidades de 
base, escolas, equipes médicas, centros culturais, favorecendo a formação, em 1982, do 
Movimento Índio do Chitnorazo (Mich) e. mais tarde, da Confederação Nacional dos Índios 
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revolta indígena tenha sido dirigida ou promovida pela Igreja progressista, mas é 
verdade que o Cristianismo da Libertação — representado por dom Leônidas Proano, 
seu sucessor e seus agentes pastorais — foi um fator decisivo no desenvolvimento 
de uma nova consciência e de um desejo de auto-organização quechua. 

No Brasil, as comunidades de base realizaram, em 1992, sua maior assembléia 
até aqui, do ponto de vista da participação de delegados e de bispos favoráveis à 
doutrina. Penso que o movimento mais significativo foi a luta e a organização do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que atua há vinte anos na 
luta pela reforma agrária e que ainda tem sua ampla base vinculada às comunida- 
des da Teologia da Libertação, apesar do refluxo de muitos bispados ou dioceses. 


do Equador (Conaie). Dom Proanio e seus partidários rejeitavam o modelo capitalista de 
desenvolvimento destruidor da cultura e da sociedade indígenas. 

Em junho de 1994, o governo equatoriano decretou uma lei agrária de estilo neoliberal, que 
dava grandes garantias à propriedade privada e excluía toda futura distribuição de terras; a 
lei tinha também o objetivo de parcelamento e venda das terras comunitárias e até da 
privatização da água. O movimento indígena — o Mich, a Conaie, cooperativas e sindicatos 
camponeses — mobilizou-se contra a lei, com o apoio de dom Víctor Corral (o sucessor de 
dom Proaho) e da Igreja dos Pobres. Durante duas semanas, as regiões rurais do Equador 
estiveram em estado de semi-insurreição: estradas cortadas, aldeias ocupadas, manifesta- 
ções. CÍ. Michael Lówy, “A Teologia da Libertação acabou?”, cit. 
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